
 

 
GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ 

SECRETARIA DE ESTADO JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA 

 FUNDO ESTADUAL DE SEGURANÇA PÚBLICA – FUNSEP 

 UNIDADE DE CONTRATOS E CONVÊNIOS - UCC 

 

 

CONTRATO Nº 12/2021 – FUNSEP 
 

Pelo presente instrumento, ao fim assinado, de um lado, o ESTADO DO AMAPÁ, pessoa jurídica de 

direito público interno, por intermédio do FUNDO ESTADUAL DA SEGURANÇA PÚBLICA DO 

AMAPÁ – FUNSEP, inscrito no CNPJ nº 31.443.333/0001-19, situado na Av. Fab, nº 87 – Bloco 

SEAD, Santa Rita, CEP 68.901-259, na cidade de Macapá-AP, neste ato representado por seu 

Presidente, o Sr. CEL RR PM JOSÉ CARLOS CORRÊA DE SOUZA, brasileiro, casado, CPF(MF) 

nº 236.979.892-00, RG nº 099900-SSP/AP, residente e domiciliado nesta Capital, na Felipe Camarão, 

187, Apto 304, Bairro Trem, CEP 68.901-111, no uso das atribuições conferidas pelo Decreto Estadual 

nº 0792, de 26 de março de 2018, doravante denominada CONTRATANTE e de outro lado, a empresa 

AXA CONSTRUÇÕES EIRELI – EPP, inscrita no CNPJ nº 13.544.558/0001-80, com sede na 

Avenida Mendonça Furtado nº 2279, bairro Santa Rita, na cidade de Macapá/AP – CEP nº 68.901-254, 

representada neste ato pela Sra. KATIA ALBENES LOPES SILVA, brasileira, solteira, empresária, 

CPF nº 342.450.652-49, RG nº 39.764.124-2 – SSP/SP, residente e domiciliada sito a 5ª Avenida Park 

Lagoa, nº 208, Residencial Park Lagoa, na cidade de Macapá/AP – CEP nº 68.900-000, doravante 

denominado CONTRATADA, resolvem de comum acordo e na melhor forma de direito celebrar o 

presente CONTRATO, mediante as cláusulas e condições a seguir: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO FUNDAMENTO LEGAL 

1.1. Este Contrato é firmado em observância as disposições contidas no art. 37, inciso XXI da 

Constituição Federal do Brasil de 1988; Lei nº 8.666/1993 (Lei de Licitações e Contratos), Lei 

Complementar nº 123/2006 alterada pela Lei Complementar nº 147/2014, normas da ABNT e, 

subsidiariamente pela Lei nº 8.078/1990 (CDC), bem como, pelas legislações correlatas e demais 

exigências estabelecidas no Edital de TOMADA DE PREÇOS nº 001/2021-CLC/PGE/AP e seus 

anexos, constante nos Processos SIGA nº 00001/FUNSEP/2021 e PRODOC nº 

0023.0093.1896.0002/2021-FUNSEP-SEJUSP. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO 

2.1. O presente Contrato tem por objeto a contratação de EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 

OBRA DE REFORMA E AMPLIAÇÃO DO CENTRO INTEGRADO DE OPERAÇÕES DE 

DEFESA SOCIAL - CIODES, com fornecimento de materiais e mão-de-obra em conformidade com 

as especificações estabelecidas no Projeto Básico e Executivo, que é parte integrante deste instrumento 

contatual. 

 
CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O 

ESTADO DO AMAPÁ, POR INTERMÉDIO DO 

FUNDO ESTADUAL DA SEGURANÇA 

PÚBLICA DO AMAPÁ – FUNSEP E A 

EMPRESA AXA CONSTRUÇÕES EIRELI – 

EPP, PARA OS FINS ABAIXO DECLARADOS. 
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2.2. A obra a ser executada de forma indireta pela CONTRATADA, ocorrerá sobre o regime de 

EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, devendo obedecer fielmente às especificações da 

CONTRATANTE, a seguir relacionadas: 

a) Memorial Descritivo 

b) Planilhas Orçamentárias; Memória de Cálculo e Orçamento; 

c) Cronograma Físico Financeiro; 

d) Especificações Técnicas; 

e) Projetos de Arquitetura e Engenharia; 

f) Documentos Complementares. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DOCUMENTOS INTEGRANTES 

3.1. Fazem parte integrante deste CONTRATO, independentemente de sua transcrição, os 

documentos constantes no Processo SIGA nº 00001/FUNSEP/2021, em especial, os abaixo 

relacionados:  

a) Projeto Básico e Executivo e seus anexos;  

b) Edital de Tomada de Preços nº 001/2021-CLC/PGE;  

c) Pareceres Jurídicos e Relatório de Controle Interno;  

d) Proposta da Contratada, adjudicada e homologada;  

e) Resultado da Licitação e Publicação.  

CLÁUSULA QUARTA – DA ESPECIFICAÇÃO DA OBRA E SUA EXECUÇÃO 

4.1. DA OBRA 

4.1.1 A execução da obra deverá ser realizada de acordo com as especificações constantes no Projeto 

Básico e Executivo, e em conformidade com as normas técnicas da ABNT e legislações específicas e 

aplicáveis a construção civil. 

4.1.2 A obra consistirá na REFORMA E AMPLIAÇÃO DO CENTRO INTEGRADO DE 

OPERAÇÕES DE DEFESA SOCIAL - CIODES, Estado do Amapá, contemplando sua construção e 

demais serviços adicionais, com fornecimento de todo material, equipamento de proteção individual e 

de segurança, bem como, a mão de obra necessária e especializada, para viabilizar a construção, de 

acordo com os padrões exigidos no Projeto Básico e Executivo. 

4.1.3 A execução da obra, conforme especificações técnicas contidas no memorial descritivo e de 

acordo com os Projetos de Arquitetura e Engenharia, contemplará as seguintes edificações e 

infraestruturas: 

4.1.3.1 Arquitetura (EDIFICAÇÕES) 

1. Prédio principal. 

4.1.3.2 Instalações de Infraestrutura  

1. Elétrica: de acordo com os padrões normativos da ABNT e CEA (Companhia de 

Eletricidade do Amapá), equipado com subestação; 

2. Hidrossanitária: de acordo com os padrões normativos da ABNT e CAESA (Companhia 

de Água e Esgoto do Amapá), bem como, orientações da SEMA/AP (Secretaria do Meio 

Ambiente do Amapá) em relação a destinação final de esgoto. 

3. Drenagem: de acordo com os padrões normativos da NR18 01 1950 - Condições e meio 

ambiente de trabalho na indústria da construção. 

4. Segurança contra Incêndio e Pânico: de acordo com os padrões normativos da ABNT, 

bem como orientações da Lei 0871 – 2004 /CBMAP – Código de Segurança contra 

Incêndio e Pânico e suas Normas Técnicas 

4.2. DO LOCAL DE EXECUÇÃO DA OBRA 

4.2.1.  A obra será executada em área localizada no seguinte endereço: AVENIDA RAIMUNDO 

ÁLVARES DA COSTA, Nº 165 – CENTRAL, MACAPÁ/AP. 
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4.3. DO PRAZO DE EXECUÇÃO 

4.3.1. O prazo para execução da obra será de 200 (duzentos) dias corridos, contados a partir da 

data registrada no Livro Diário de Obra. 

4.3.2. O prazo de execução será passível de prorrogação, caso ocorra algum dos motivos citados no 

§1º do artigo 57 da Lei Federal nº 8.666/93, caso ocorra um dos motivos especificados nos incisos I ao 

VI, do referido dispositivo. 

4.3.3. O prazo para início dos trabalhos será de 10 (dez) dias corridos a partir da data estabelecida 

na Ordem de Início do Serviço, data esta que será registrada no Livro Diário da Obra como a data de 

início da execução, a ser entregue pelo Fiscal Designado pelo Presidente do Fundo Estadual de 

Segurança Pública. 

4.3.4. A obra e demais serviços adicionais poderão ser paralisados a critério da CONTRATANTE, 

atendendo conveniência administrativa, caso fortuito ou força maior, hipóteses em que o prazo inicial 

ficará suspenso a partir da data da expedição da Ordem de Paralisação de Serviço. 

4.4. DOS MATERIAIS 

4.1.1. Todos os materiais necessários a execução da obra e dos serviços adicionais deverão ser 

fornecidos pela CONTRATADA, obedecendo aos critérios de qualidade e conformidade as normas 

ABNT abaixo descritas: 

1. NBR 07171/1992 - Bloco Cerâmico para alvenaria; 

2. NBR 06524/1998 - Fios e cabos de cobre duro e meio duro com ou sem cobertura 

protetora para instalações aéreas; 

3. NBR 06675/1993 - Instalação de condicionadores de ar de uso doméstico (tipo 

monobloco ou modular);  

4. NBR 6689/1981 - Requisitos gerais para condutos de instalações elétricas prediais;  

5. NBR 07211 - 1983 - Agregado para Concreto;  

6. NBR 07229 - 1993 - Construção e Instalação de Fossa Séptica e Disposição de Efluentes 

Finais;  

7. NBR 7362-1-2001- Requisitos para tubos de PVC com junta elástica;  

8. NBR 07581 - 1993 - Telha Ondulada de Fibrocimento;  

9. NBR 08083 - 1983 - Materiais de Impermeabilização;  

10. NBR 08543 - 1986 - Porta de Madeira de Edificação - Verificação das Dimensões e 

Formato da Folha;  

11. NBR 08545 - 1984 - Execução de Alvenaria sem Função Estrutural de Tijolos e Blocos 

Cerâmicos;  

12. NBR 08947 - 1985 - Telha Cerâmica - Determinação da Massa e da Absorção de Água;  

13. NBR 08953 - 1992 - Concreto para Fins Estruturais;  

14. NBR 09311 - 1986 - Cabos Elétricos Isolados;  

15. NBR 08083 - 1983 - Materiais de Impermeabilização;  

16. NBR 08543 - 1986 - Porta de Madeira de Edificação - Verificação das Dimensões e 

Formato da Folha;  

17. NBR 12561 - 1992 - Calçado de Proteção;  

18. NBR 13276 - 2002 - Argamassa para Assentamento e Revestimento de Paredes e Tetos 

– Preparo;  

19. NBR 11215 - 1990 - Equipamentos Unitários de Ar-Condicionado e Bomba de Calor;  

20. NBR 10898 - 1999 - Sistema de Iluminação de Emergência;  

21. NBR 09952 - 1998 - Manta Asfáltica com Armadura para Impermeabilização - Requisitos 

e Métodos de Ensaio;  

22. NBR 06675 - 1993 - Instalação de Condicionadores de Ar de Uso Doméstico (tipo 

monobloco ou modular  
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4.1. DA MÃO DE OBRA E ADMINISTRAÇÃO DA OBRA 

4.1.1. A CONTRATADA deverá empregar mão-de-obra qualificada com comprovação de função 

profissional (pedreiros, carpinteiros, ferreiros, soldadores, etc) registrada na Carteira de Trabalho – 

CTPS para execução da obra.  

4.1.2. Correrá por conta da CONTRATADA todas as despesas relativas às legislações Trabalhistas, 

Sociais, Seguros, Vigilância, Transporte, Alojamento e Alimentação do Pessoal, durante todo o período 

de execução da obra. 

4.2. DO CANTEIRO DE OBRA E DEMAIS RESPONSABILIDADES 

4.2.1. Será de inteira responsabilidade da CONTRATADA, quando necessário, a instalação do 

Canteiro de Obra, devendo solicitar ALVARÁ PARA INSTALAÇÃO E 

OPERAÇÃO/FUNCIONAMENTO DO CANTEIRO DE OBRA. 

4.2.2. Deverá a CONTRATADA, quando necessário, elaborar e apresentar Plano de Gerenciamento 

dos Resíduos da Construção Civil (PGRCC), considerando aos dispostos na lei nº 12.305/10, que institui 

a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), a Resolução CONAMA nº 307/02, que dispõe sobre a 

gestão dos resíduos sólidos da construção civil, além das legislações e normas federais, estaduais e 

municipais vigentes. 

CLÁUSULA QUINTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E DO PREÇO 

5.1. As despesas decorrentes deste Contrato correrão à conta da seguinte dotação orçamentária: 

I. Unidade Gestora: UG 330303 (FUNSEP/AP) 

II. Unidade Orçamentária: UO 33303 (FUNSEP) 

III. Programa de Trabalho: 0037 – Gestão Integrada da Segurança 

IV. Ação: 2051 – Enfretamento à Criminalidade Violenta  

V. Natureza de Despesa: 44.90.51 – Obras e Instalações 

VI. Fontes:  0.219 – Transferências do Fundo Nacional de Segurança Pública - FNSP 

VII. Nota de Empenho Global nº 2021NE00034, de 08/10/2021, no valor de R$ 

1.385.501,70 (Um milhão e trezentos e oitenta e cinco mil e quinhentos e um reais 

e setenta centavos), para devida execução da despesa – exercício 2021. 

5.2. O Preço deste Contrato foi estabelecido no valor total de R$ 1.385.501,70 (Um milhão e 

trezentos e oitenta e cinco mil e quinhentos e um reais e setenta centavos), incluindo-se todas as 

despesas e encargos indispensáveis ao perfeito cumprimento das obrigações da CONTRATADA. 

5.3. O preço estabelecido será pago em parcelas conforme estabelecido no Cronograma Físico-

Financeiro e nas medições realizadas pela CONTRATANTE, após o devido lançamento da despesa pelo 

Financeiro FUNSEP.  

CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO 

6.1. O pagamento será efetuado por meio da Programação de Desembolso no sistema SIAFE/AP 

gerada pela Unidade Financeira do FUNSEP, e em prazo de até 30 (trinta) dias consecutivos após a 

certificação da Nota Fiscal/Fatura e mediante o processamento normal de liquidação da despesa.  

6.2. É condição para o processamento do pagamento a apresentação por parte da CONTRATADA 

da Nota Fiscal/Fatura referente ao objeto regulamente entregue, acompanhada dos documentos de 

regularidade perante a Fazenda Federal, Estadual e Municipal, FGTS (CFR) e Ministério do Trabalho 

(CNDT), conforme o disposto no Art. 29 da Lei nº 8.666/93 e nos arts. 6º e 7º, inciso II, do Decreto 

Estadual nº 1278/2011, publicado no DOE/AP nº 4924, de 17/02/2011, bem como, cópia da GPS e GFIP, 

junto a Fiscal Designado, para que se proceda a devida certificação da despesa a ser executada, como 

forma também de atender a Decisão n° 705/1994-TCU – Plenário.  
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6.3. Além da apresentação da fatura e condições de regularidade, o pagamento será efetuado de 

acordo com o percentual de serviços previstos no Cronograma Físico-Financeiro e executados pela 

CONTRATADA, definidos no Boletim de Medição da Obra, devidamente auferidos e atestados pela 

CONTRATANTE, constando: 

6.3.1. A planilha de medição, juntamente com a memória de cálculo, relatório fotográfico e 

cronograma atualizado, caso tenha havido algum atraso no curso da obra; 

6.3.2. Requerimento de solicitação da CONTRATADA à CONTRATANTE, mencionando o 

número do Contrato, acompanhada da fatura que descreva de forma apropriada os serviços prestados, o 

número e data da emissão da respectiva Nota de Empenho e o número do respectivo Convênio/Contrato 

de Repasse a que se vincula a despesa. 

6.4. O pagamento da medição das faturas ficará condicionado à comprovação pela 

CONTRATADA do registro do Contrato, apresentação da ART/RRT de Execução dos serviços junto 

ao CREA/CAU/AP; da matrícula da obra no INSS e; as guias de recolhimento ao INSS e ao FGTS, até 

o mês subsequente a data de apresentação da fatura pertinente. 

6.5. O pagamento das demais parcelas será efetuado no decorrer dos trabalhos, sendo que, a última 

não será inferior a 15% (quinze por cento) do valor contratual e somente será paga após a lavratura do 

Termo de Recebimento Definitivo da Obra, respeitado os prazos estabelecidos no Art. 73, da Lei 

8.666/93 e as obrigações decorrentes. 

6.6. O PAGAMENTO será creditado em favor da CONTRATADA, através de Ordem Bancária 

emitida pela SEFAZ/AP, no Caixa Econômica Federal (104), Agência 3101 e Conta Corrente nº 

03001232-9; 

6.7. Caberá à CONTRATADA informar com clareza, em sua proposta de preços, o nome do banco, 

assim como os números da respectiva agência e da conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito. 

6.8. A CONTRATANTE reserva-se ao direito, resguardados os princípios da ampla defesa e 

contrário, de descontar da Nota Fiscal/Fatura a ser paga, qualquer débito da CONTRATADA em 

consequência de penalidade aplicada durante a entrega do objeto;  

6.9. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação 

qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que 

isto gere direito ao pleito de reajustamento ou correção monetária do valor inicial.  

6.10. No caso de eventual atraso de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido 

de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de atualização financeira devida pela 

CONTRATANTE, entre a data prevista do pagamento e a correspondente ao efetivo adimplemento da 

parcela, será mediante a aplicação da seguinte fórmula:  EM = I x N x VP, onde:  

I = Índice de atualização financeira;  

I = (TX/100)   

         365   

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual (= 6%);  

EM = Encargos moratórios;   

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela em atraso. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA GARANTIA CONTRATUAL 

7.1. A CONTRATADA deverá apresentar a CONTRATANTE a GARANTIA DE EXECUÇÃO 

DO CONTRATO, no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do total do Contrato, em até 

5 (cinco) dias úteis após a assinatura do contrato e antes do início dos trabalhos podendo optar por 

qualquer uma das modalidades previstas no § 1º, do artigo 56, da Lei Federal nº 8.666/96. 

7.2. O prazo de validade da GARANTIA apresentada não poderá ser inferior ao prazo de vigência 

do contrato; 

7.3. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 
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7.3.1. Prejuízo advindo do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das 

demais obrigações nele previstas; 

7.3.2. Prejuízos causados à CONTRATANTE ou a terceiro, decorrentes de culpa ou dolo durante a 

execução do contrato; 

7.3.3. As multas moratórias e punitivas aplicadas pela CONTRATANTE à CONTRATADA;  

7.4. Obrigações fiscais e previdenciárias de qualquer natureza, não honradas pela 

CONTRATADA. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos 

indicados no item anterior. 

7.5. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da CONTRATANTE, banco e agencia 

neste domicílio, com correção monetária. 

7.6. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a 

forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo 

Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério 

da Fazenda. 

7.7. A garantia, se prestada na forma de fiança bancária ou seguro-garantia, deverá ter validade 

durante a vigência do contrato. 

7.8. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do 

fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 

7.9. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá 

ser readequada ou renovada nas mesmas condições. 

7.10. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, 

a CONTRATADA obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 60 (sessenta) dias úteis, 

contados da data em que for notificada. 

7.11. A Contratante não executará a garantia na ocorrência de uma ou mais das seguintes hipóteses: 

7.11.1. Caso fortuito ou força maior; 

7.11.2. Alteração, sem prévia anuência da seguradora, das obrigações contratuais; 

7.11.3. Descumprimento das obrigações pela CONTRATADA decorrentes de atos ou fatos praticados 

pela Contratante; 

7.11.4. Atos ilícitos dolosos praticados por servidores da Administração. 

7.12. Não serão aceitas garantias que incluam outras isenções de responsabilidade que não as 

previstas neste item. 

7.13. Será considerada extinta a garantia: 

7.13.1. Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias 

depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da CONTRATANTE, 

mediante termo circunstanciado, de que a CONTRATADA cumpriu todas as cláusulas do contrato; 

7.14. Após a assinatura do Termo de Recebimento Definitivo do Contrato será devolvida a 

“Garantia de Execução”, uma vez verificada a perfeita execução do objeto contratado. 

CLÁUSULA OITAVA – DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 

8.1. A execução das obrigações contratuais será acompanhada e fiscalizada por servidor(es) 

devidamente designado(s) para esse fim, por meio de Portaria, que irão representar a CONTRATANTE, 

observando-se as disposições contidas no artigo 67 da Lei Federal nº 8.666/93 e ao seguinte: 

8.1.1. O representante da CONTRATANTE anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do objeto contratado, determinando o que for necessário à sua 

regularização; 

8.1.2. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante da 

CONTRATANTE deverão ser solicitadas aos seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas 

convenientes. AXA 
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8.2. A existência da fiscalização por parte da CONTRATANTE não diminui ou altera a 

responsabilidade da CONTRATADA no fiel cumprimento de suas obrigações contratuais. 

8.3. A CONTRATADA poderá manter preposto, aceito pela CONTRATANTE, durante o período 

de vigência contratual, para representá-la sempre que for necessário. 

8.4. A CONTRATADA deverá manter um responsável técnico pela obra, no local de sua execução, 

no mínimo pelo período de três horas e toda as vezes em que for requisitado pelo Fiscal da 

CONTRATANTE. 

8.5. A CONTRATADA deverá manter no canteiro de obra um jogo completo (projetos, 

especificações e planilha de custo), para utilização da Fiscalização no momento das vistorias técnicas. 

8.6.  A CONTRATANTE poderá exigir o afastamento de qualquer funcionário ou preposto da 

empresa que cause embaraço à fiscalização ou que adote procedimentos incompatíveis com o exercício 

das funções que lhe forem atribuídas. 

8.7. O(s) Fiscal(is) Designado pela CONTRATANTE terá como competência fiscalizar o fiel 

cumprimento do estabelecido, com autoridade para impugnar, requerer demolição e pedir que se refaça 

os serviços em desacordo com as especificações técnicas e Projetos de Arquitetura e Engenharia.  

8.8. O(s) Fiscal(is) observará(ão) se a execução da obra está de acordo com os projetos, planilhas 

de custos, especificações técnicas e normas da ABNT, assim como posturas Federais, Estaduais e 

Municipais em vigor e os regulamentos das Companhias Concessionárias de água, energia, dentre outros 

correlacionados ao objeto contratado. 

8.9. As dúvidas das CONTRATADA relacionadas aos projetos, especificações e planilhas 

orçamentárias, deverão ser dirigidas e comunicadas diretamente a(os) Fiscal(is) Designados. 

8.10. O(s) Fiscal(is) deverá(ão) verificar se estão sendo colocados à disposição dos trabalhos as 

instalações, equipamentos e equipe técnica previstos na proposta e sucessivo contrato de execução da 

obra. 

8.11. Exercer rigoroso controle sobre o cronograma de execução da obra, aprovando os eventuais 

ajustes que ocorrerem durante o desenvolvimento dos trabalhos. 

8.12. Receber a documentação final do projeto, verificando o atendimento aos comentários 

efetuados e a apresentação de todos os documentos previstos, como desenhos, especificações, memoriais 

de cálculo, descritivos e justificativos, em conformidade com o plano de elaboração do projeto. 

8.13. Aprovar ou devolver para correções, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, o projeto como 

construído (as built). 

8.14. Observar o rol de atividades a serem desempenhadas pelo Fiscal de um Contrato, conforme 

estabelece o item Prática Geral do Projeto - Anexo 5-Fiscalização, do Manual de Obras Públicas-

Edificações-SEAP/LTI. 

8.15. A atuação ou a eventual omissão da Fiscalização durante a realização dos trabalhos não poderá 

ser invocada para eximir a CONTRATADA da responsabilidade pela execução da obra. 

CLÁUSULA NONA – DO INÍCIO DOS TRABALHOS 

9.1. Para iniciar os trabalhos de execução da obra, será necessário que a CONTRATADA 

apresente, quando exigidos, os seguintes documentos: 

9.1.1. ART´s/RRT´s dos Responsáveis Técnicos pela Obra, registrado no CREA/CAU do Estado 

onde o empreendimento se localiza; 

9.1.2. Requerer junto a Prefeitura e Concessionárias de Água e Luz, todos os documentos de 

regularização da obra, desde o Alvará de Construção até o Habite-se, se for o caso, apresentando um 

jogo de cópias aprovadas ao Fiscal Designado pela CONTRATANTE, no prazo de até 30 (trinta) dias a 

contar da data de recebimento da Ordem de Início do Serviço; 

9.1.3. Certificado de matrícula da obra de construção civil, obtido no Instituto Nacional do Seguro 

Social - INSS, no prazo de até 30 (trinta) dias contados do início de suas atividades; 
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9.1.4. Ordem de Serviço expedida pela CONTRATANTE, autorizando o início dos trabalhos; 

9.2. Iniciado os trabalhos, a CONTRATADA deverá manter no local o Livro Diário da Obra, 

devendo o CONTRATANTE receber as segundas vias das folhas do mesmo. Nesse livro deverão ter 

registrados os trabalhos em andamento, as condições especiais que afetem o desenvolvimento dos 

trabalhos e os fornecimentos de materiais, fiscalizações ocorridas e suas observações, anotações 

técnicas, dentre outros, servindo de meio de comunicação formal entre as partes. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA MEDIÇÃO E DEMAIS VISTORIAS NA OBRA 

1.1. A medição dos serviços será realizada, a critério da CONTRATANTE, por meio dos seus 

Fiscais Designados, com base no cronograma aprovado, considerando os serviços efetivamente 

executados e aprovados pela fiscalização, tomando por base as Especificações, os Projetos e o 

Cronograma Físico-Financeiro. 

1.2. Não havendo serviços a medir sobre a execução da obra, em conformidade com o cronograma 

físico-financeiro, será procedida a Medição Parcial de saldo “zero”. 

1.3. Após a realização das medições, serão emitidos “Boletins de Medição dos Serviços”, em 2 

(duas) vias, que deverão ser assinadas com o “De acordo” do Responsável Técnico, o qual ficará com 

uma das vias. Juntamente com a planilha de medição, a CONTRATADA deverá apresentar memória de 

cálculo, relatório fotográfico e cronograma atualizado, caso tenha havido algum atraso no curso da obra. 

1.4. Somente serão pagos os quantitativos efetivamente medidos pela fiscalização da 

CONTRATANTE. 

1.5. Quaisquer exigências da Fiscalização inerentes ao objeto do CONTRATO deverão ser 

prontamente atendidas pela CONTRATADA, sem ônus para o CONTRATANTE. 

1.6. A CONTRATANTE se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte, os serviços 

executados em desacordo com o CONTRATO. 

1.7. Sem prejuízo da plena responsabilidade da CONTRATADA, todos os trabalhos contratados 

estarão sujeitos a mais ampla e irrestrita Fiscalização, a qualquer hora, e em toda a área abrangida pelo 

serviço, por pessoas devidamente credenciadas. 

1.8. As medições realizadas farão parte de uma Planilha de Medição, contendo: a especificação do 

serviço realizado, seu quantitativo, preço e valor total da medição, assim como memória de cálculo e 

relatório fotográfico, bem como, cronograma de execução do serviço demonstrando o andamento da 

execução da obra 

1.9. A vistoria a ser realizada na obra terá por objetivo: a avaliação da qualidade e do andamento 

dos serviços prestados; a medição dos serviços executados para efeito de faturamento; e a recepção de 

serviços concluídos, especialmente; ao final da obra. 

1.10. Todas as vistorias deverão ser acompanhadas pelo Responsável Técnico indicado pela 

CONTRATADA. 

1.11. A realização das vistorias deverá ser registrada no diário da obra, e as anotações da fiscalização 

no mesmo terão validade de comunicação escrita, devendo ser rubricadas pelos representantes de ambas 

as partes (CONTRATANTE e CONTRATADO). 

1.12. A CONTRATANTE se fará presente no local de execução da obra por meio de seu(s) Fiscal(is) 

Designados; 

1.13. A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização não eximirá a CONTRATADA da integral 

responsabilidade pela execução dos serviços contratados. 

1.14. A quantidade de medições previstas, bem como seu valor, deverá obedecer rigorosamente ao 

cronograma físico-financeiro apresentado pela empresa e aprovado pela CONTRATANTE. Caso haja 

necessidade de medições adicionais, ou seja realizado medições com valores inferiores ao cronograma 

físico-financeiro, com exceção a primeira medição, a empresa se responsabilizará por eventuais 
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pagamentos de taxas adicionais junto a CEF, isentando o Estado de tal oneração e condicionando a 

aprovações da respectiva medição à comprovação de pagamento das taxas incidentes. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO RECEBIMENTO DA OBRA 

11.1 A CONTRATADA deverá proceder a CONTRATANTE, a devida comunicação por escrito 

sobre conclusão da obra. 

11.2 A CONTRATANTE, no prazo de 15 (quinze) dias, a partir da Comunicação por escrito da 

conclusão da obra por parte da CONTRATADA, emitirá o respectivo Termo Circunstanciado de 

Recebimento Provisório, assinado pelas partes, que será emitido pelo(os) Fiscal(is) Designado(os), 

contendo o seguinte: 

11.2.1 O Fiscal examinará o trabalho executado pela CONTRATADA, verificando o fiel 

cumprimento das leis, das cláusulas do Contrato e seus Anexos, Especificações Técnicas e fará constar 

do Termo de Recebimento Provisório todas as deficiências encontradas, que a CONTRATADA 

deverá sanar em prazo determinado pelo Fiscal, observando o disposto no art. 69 da Lei nº 8.666/1993; 

11.2.2 Na primeira etapa, após a conclusão da obra e solicitação oficial da CONTRATADA, a 

FISCALIZAÇÃO fará a vistoria “in loco”, para registrar anomalias construtivas aparentes; 

11.2.3 Após a vistoria, através de comunicação oficial da Fiscalização, serão indicadas as correções 

e complementações consideradas necessárias ao Recebimento Provisório, bem como estabelecido o 

prazo para a execução dos ajustes; 

11.2.4 Na segunda etapa, após a conclusão das correções, complementações e nova solicitação 

oficial da CONTRATADA, bem como, mediante nova vistoria realizada pela Fiscalização, então será 

realizado o Recebimento Provisório; 

11.2.5 Concluída a execução dos serviços, será realizado o Recebimento Provisório do objeto, 

sem pendências a serem solucionadas pela CONTRATADA, conforme previsto no art. 73, inciso I, 

alínea “a” da Lei nº 8.666/93, mediante Termo Circunstanciado assinado pelas partes, em até 15 (quinze) 

dias da comunicação escrita da CONTRATADA. 

11.3 A Fiscalização deverá recusar o Recebimento Provisório do objeto, enquanto houver 

pendências. 

11.4 Comprovado o saneamento das deficiências anotadas e a adequação do objeto aos termos 

contratuais, a Fiscalização emitirá em prazo de até 90 (noventa) dias consecutivos, contados da 

comunicação por escrito da conclusão dos serviços pela CONTRATADA, Termo de Recebimento 

Definitivo do objeto, a ser assinado pelas partes. 

11.5 O Recebimento Definitivo será efetuado pelo Fiscal designado pela CONTRATANTE, 

mediante Termo Circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou 

vistoria, que será de até 90 (noventa) dias contados a partir do Recebimento Provisório, que comprove 

a adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no art. 73, inciso I, alínea “b” da 

Lei nº 8.666/93. 

1.15. O Recebimento Definitivo somente será efetuado pela CONTRATANTE após a comprovação 

pela CONTRATADA do pagamento de todos os impostos, taxas e demais obrigações fiscais incidentes 

sobre o objeto do Contrato, bem como, das correções de eventuais problemas nas instalações elétricas e 

hidrossanitárias e drenagem que não poderem ser detectadas durante a vistoria, para isso o prazo será de 

90 (noventa) dias, a contar da data de recebimento provisório. 

1.16.  O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil da 

CONTRATADA, pela solidez e segurança da obra, nem ético-profissional pela perfeita execução do 

contrato, dentro dos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato, em conformidade com o Art. 73, § 

2º, da Lei nº 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO PRAZO DE GARANTIA DA OBRA 

12.1 O prazo de garantia da obra será de 05 (cinco) anos, a contar da data de seu Recebimento 

Definitivo, que se dará mediante Termo de Circunstanciado assinado pelas partes. 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA 

CONTRATADA  

13.1 São obrigações da CONTRATANTE: 

13.1.1 Deverá proceder ao pagamento referente as medições do objeto contratado, após a Nota 

Fiscal/Fatura, acompanhada dos documentos comprobatórios, esteja devidamente certificada pelo(s) 

Fiscal(is) Designado(os), em até 30 (trinta) dias; 

13.1.2 Expedir ordem de início da execução dos serviços, fornecendo a CONTRATADA a respectiva 

Licença Ambiental para execução da obra; 

13.1.3 Fiscalizar a execução da obra, de forma que seja assegurada a qualidade dos serviços e que 

estes obedeçam estritamente ao contrato em seu inteiro teor 

13.1.4 Assegurar que obra e os serviços a serem realizados obedeçam aos procedimentos, normas e 

especificações técnicas pertinentes e sejam fiéis aos Projetos Básico e Executivo. 

13.1.5 Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas às obrigações 

exigidas;  

13.1.6 Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pela 

CONTRATADA; 

13.1.7 Permitir o acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências do local de execução 

da obra, de acordo com as diretrizes estabelecidas pelo CBMAP.   

13.1.8 Proporcionar todas as facilidades necessárias para que a CONTRATADA possa executar o 

objeto deste Contrato dentro das normas e condições estabelecidas;  

13.1.9 Comunicar a CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto fornecido, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias;  

13.1.10 Notificar, por escrito, a CONTRATADA, da aplicação de multas, da notificação de débitos e 

da suspensão da execução da obra, quando for requerido tais medidas; 

13.1.11 Aplicar, esgotada a fase recursal, nos termos Contratuais, multa (s) à CONTRATADA dando-

lhe ciência do ato, por escrito, e comunicar ao Setor Financeiro para que proceda a dedução da multa de 

qualquer crédito da CONTRATADA; 

13.1.12 Designar servidor(es) que figurará(ão) fiscal(is), conforme dispõe o artigo 67 da Lei Federal 

nº 8.666/93. 

13.1.13 Fiscalizar como lhe aprouver a execução da obra, através de Fiscal(is) Designado(s), nos 

termos do art. 67 da Lei Federal nº 8.666/93. 

13.2 São obrigações da CONTRATADA: 

13.2.1 Providenciar junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) e/ou Conselho 

de Arquitetura e Urbanismo (CAU), as respectivas Anotações de Responsabilidade Técnica – ART´s 

e/ou Registro de Responsabilidade Técnica – RRT’s, referentes ao objeto do contrato e especialidades 

pertinentes, nos termos da Lei Federal nºs 6.496/77 e Lei 12.378/2010. 

13.2.2 Obter junto à Prefeitura Municipal o alvará de construção e, se necessário, o alvará de 

demolição, na forma das disposições em vigor; 

13.2.3 Efetuar o pagamento de todos os tributos e obrigações fiscais incidentes ou que vierem a incidir 

sobre o objeto do contrato, até o recebimento definitivo pela CONTRATANTE da obra e demais 

serviços adicionais. 
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13.2.4 Manter no local da obra, funcionários e equipamentos em número, qualificação e especificação 

adequados ao cumprimento do contrato; 

13.2.5 Submeter à aprovação da fiscalização, em até cinco dias após o início dos trabalhos, o plano 

de execução e o cronograma detalhado da obra e demais serviços adicionais, elaborados em 

conformidade com o cronograma do físico-financeiro e técnicas adequadas de planejamento, bem como 

eventuais ajustes; 

13.2.6 Submeter à aprovação da fiscalização os protótipos ou amostras dos materiais e equipamentos 

a serem aplicados na obra objeto deste Contrato; 

13.2.7 Realizar, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e sob suas custas, 

os testes, ensaios, exames e provas necessárias ao controle de qualidade dos materiais, serviços e 

equipamentos a serem aplicados nos trabalhos. 

13.2.8 Deverá, sempre que necessário, comunicar-se formalmente com a CONTRATANTE; 

13.2.9 Assumir a inteira responsabilidade pelo transporte interno e externo do pessoal, dos 

equipamentos, veículos, insumos e demais materiais e equipamentos até o local de execução da obra; 

13.2.10 Responsabilizar-se por todos e quaisquer danos causados às estruturas, construções, 

instalações elétricas, cercas, equipamentos e outros, bem como por aqueles que vier causar à 

CONTRATANTE e a terceiros, existentes no local ou decorrentes da execução da Obra. 

13.2.11 Colocar tantas frentes de serviço, quantas forem necessárias, mediante anuência prévia da 

Fiscalização da CONTRATANTE, para possibilitar a perfeita execução dos serviços e fornecimentos 

no prazo contratual. 

13.2.12 Disponibilizar, quantos forem necessários, os equipamentos e materiais necessários para o 

atingimento do objeto da presente contratação. 

13.2.13 Responsabilizar-se pelo fornecimento de toda a mão-de-obra, sem qualquer vinculação 

empregatícia com a CONTRATANTE. 

13.2.14 Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação tributária, 

trabalhista, securitária, previdenciária, e quaisquer encargos que incidam sobre os materiais e 

equipamentos, os quais, exclusivamente, correrão por sua conta, inclusive o registro dos serviços 

contratados junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA e/ou Conselho de 

Arquitetura e Urbanismo (CAU) do local de execução da obra. 

13.2.15 Deverá comunicar toda e qualquer modificação introduzida no projeto. Detalhes e 

especificações diversas só serão admitidos com a prévia autorização do Fiscal Designado pela 

CONTRATANTE, e o devido registro no “DIÁRIO DE OBRA” a ser assinado pelo responsável técnico 

da obra. 

13.2.16 Ficará a CONTRATADA obrigada a demolir e refazer os trabalhos rejeitados logo após o 

registro no Diário de Obra, ficando por sua conta exclusiva, as despesas desses serviços. É de inteira 

responsabilidade da Empreiteira a reconstituição de todos os danos e avariais causadas aos serviços já 

realizados e/ou a terceiros provocados pela execução da obra. 

13.2.17 São de inteira responsabilidade da CONTRATADA, a guarda e vigilância dos materiais 

necessários à execução da obra e ainda não entregues à CONTRATANTE. 

13.2.18 Recolher todos os impostos, taxas, tarifas, contribuições federais, estaduais e municipais, que 

incidam ou venham a incidir sobre o objeto contratado e apresentar os respectivos comprovantes, quando 

solicitados pela Administração. 

13.2.19 Assumir todas as despesas decorrentes do objeto contratado. 

13.2.20 Assegurar à CONTRATANTE o direito de fiscalizar, sustar e/ou recusar os materiais que não 

estejam de acordo com as condições estabelecidas neste contrato, ficando certo que, em nenhuma 

hipótese, a falta de fiscalização a exime das responsabilidades pactuadas 
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13.2.21 Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às área e dependências do local de 

execução da obra; 

13.2.22 Apresentar, sempre que solicitada, documentos que comprovem a procedência dos materiais 

fornecidos. 

13.2.23 Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto quando devidamente 

autorizada pela Administração CONTRATANTE. 

13.2.24 Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar à Administração ou a terceiros 

em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, quando esses tenham sido 

ocasionados por seus empregados durante a entrega do objeto, independentemente de outras cominações 

contratuais ou legais a que estiver sujeita. 

13.2.25 Comunicar à Administração qualquer anormalidade de caráter urgente referente ao 

fornecimento do objeto e prestar os esclarecimentos julgados necessários. 

13.2.26 Manter, durante todo o fornecimento, em compatibilidade com todas as obrigações assumidas, 

e as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação. 

13.2.27 Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação 

específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus 

empregados ou em conexão com ele, ainda que acontecido em dependência da execução da Obra. 

13.2.28 Utilizar pessoal experiente, habilitado e qualificado, bem como, equipamentos, ferramentas e 

instrumentos adequados para a boa execução obra. 

13.2.29 Assumir, também, todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, 

relacionadas ao fornecimento do objeto, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou 

continência. 

13.2.30 Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da 

Contratação. 

13.2.31 A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos na condição 

anterior, não transfere a responsabilidade por seu pagamento à Administração CONTRATANTE, nem 

poderá onerar o objeto deste contrato, razão pela qual a CONTRATADA renuncia a qualquer vínculo 

de solidariedade, ativa ou passiva, com a CONTRATANTE. 

13.2.32 Durante a execução da Obra, caberá ainda a CONTRATADA, as seguintes medidas: 

a) Instalar e manter no local onde será executado os serviços 1 (uma) placa de identificação 

do objeto com as seguintes informações: nome da empresa (Contratada), Responsável 

Técnico pelo serviço com a respectiva ART/RRT, nº do Contrato e Contratante 

(GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ-FUNSEP); 

b) A placa de identificação do serviço deve ser no padrão definido pela CONTRATANTE. 

c) Manter no local do serviço um Diário de Ocorrências, no qual serão feitas anotações diárias 

referentes ao andamento dos serviços, qualidade dos materiais, mão-de-obra e todas as 

informações pertinentes, como também reclamações, advertências e principalmente 

problemas de ordem técnica que requeiram solução por uma das partes. Este diário, 

devidamente rubricado pela Fiscalização e pela CONTRATADA em todas as vias, ficará 

em poder da CONTRATANTE após a conclusão da Obra; 

d) Obedecer às normas de higiene e prevenção de acidentes, a fim de garantia a salubridade e 

a segurança no canteiro de obra; 

e) Responder financeiramente, sem prejuízo de medidas, outras que possam ser adotadas por 

quaisquer danos causados à União, Estado, Município ou terceiros, em razão da execução 

da obra; 

f) Fazer com que os componentes da equipe de mão-de-obra operacional (operários) exerçam 

as suas atividades, fazendo uso dos equipamentos de segurança requeridos para as 

atividades desenvolvidas, em observância à legislação pertinente 

AXA 
CONSTRU
COES 
EIRELI:135
44558000
180

Assinado de 
forma digital por 
AXA 
CONSTRUCOES 
EIRELI:13544558
000180 
Dados: 
2021.10.13 
09:58:43 -03'00'



 

Página 13 de 17 

 
UCC/FUNSEP/SEJUSP – CONTRATO Nº 12/2021 

13.2.33 Deverá atender às seguintes normas e práticas complementares: 

a) Projetos, Normas Complementares e demais Especificações Técnicas; 

b) Códigos, leis, decretos, portarias e normas federais, estaduais e municipais, inclusive 

normas de concessionárias de serviços públicos, e as normas técnicas da 

CONTRATANTE; 

c) Instruções e resoluções dos órgãos do sistema CREA-CONFEA ou CAU/AP-CAU/BR; e 

d) Normas técnicas da ABNT e do INMETRO, e principalmente no que diz respeito aos 

requisitos mínimos de qualidade, utilidade, resistência e segurança do contrato, regulado 

pelas instruções constantes no Projeto Básico e Executivo e seu(s) anexo(s). 

13.2.34 Cumprir outras obrigações previstas no Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078/90) 

que sejam compatíveis com o regime de direito público. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS VEDAÇÕES 

14.1 É vedado à CONTRATADA:  

14.1.1 Caucionar ou utilizar este Contrato para qualquer operação financeira;  

14.1.2 Interromper a execução do objeto contratado sob alegação de inadimplemento por parte da 

CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.  

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA ALTERAÇÃO E MANUTENÇÃO ECONÔMICO-

FINANCEIRA 

15.1. O contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, de forma unilateral pela 

CONTRATANTE ou por acordo entre as partes, conforme dispõe o Art. 65, incisos I e II da Lei 

8.666/1993. 

15.2. Em caso de alterações na forma do Art. 65, inciso II, alínea “d”, da Lei Federal nº 8.666/1993 

os preços ajustados entre as partes poderão ser alterados mediante o instituto do REEQUILÍBRIO 

ECONÔMICO FINANCEIRO, objetivando-se a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro 

inicial do contrato, o que configurará área econômica extraordinária e extracontratual. 

15.3. Para fazer jus ao reequilíbrio econômico-financeiro, a CONTRATADA deverá solicitar 

atualização dos valores, elaborando-se, desta forma, nova planilha de composição de preços e 

comprovando os novos valores junto a CONTRATANTE, que verificará a compatibilidade com os 

valores de mercado e sua disponibilidade orçamentário-financeira, emitindo manifestação técnica 

quanto a aceitabilidade da atualização de preço requerida; 

15.4. O objeto contratado poderá sofrer ACRÉSCIMOS OU SUPRESSÕES no limite percentual 

de 25%, de acordo com o disposto no Art. 65, § 1º, da Lei nº 8.666/1993, ficando a CONTRATADA 

obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais. 

15.5. O preço estabelecido no contrato não sofrerá REAJUSTE pelo período de 12 (doze) meses, 

contados da data de apresentação da proposta. Transcorrido este período, caso o atraso na obra não 

seja atribuído à empresa CONTRATADA, o valor Contratado poderá sofre variação com base no 

Índice Nacional de Custo da Construção do Mercado-INCCM, mediante solicitação da 

CONTRATADA, aplicando-se a seguinte fórmula: 

 
Onde: 

R– valor de reajuste 

V – preço inicial dos serviços a ser reajustado 

Ii - índice nacional construção civil –INCC, publicado pela FGV, 13º mês contado da data da assinatura do Contrato. 

Io – Índice Nacional Construção Civil – INCC, publicado FGV, Mês da data da Proposta. 

 

15.6. A CONTRATADA deverá comprovar a variação ocorrida no período referente aos últimos 12 

(doze) meses, compreendido entre a data limite da apresentação da proposta ou do orçamento a que se 
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referir, e a data em que o índice foi divulgado oficialmente e evidenciou a existência de circunstância 

provocadora de tal reajuste. 

15.7. A CONTRATADA somente terá direito ao reajuste de preços, após decorrido doze meses da 

apresentação de sua proposta ou do orçamento a que ela se referi, se assim couber, conforme disposto 

no Art. 2º da Lei nº 10.192/01, uma vez que o reajuste de preços só poderá ocorrer nos contratos que 

tenham prazo de duração igual ou superior a um ano; 

15.8. Os contratos em que seja parte órgão ou entidade da Administração Pública direta ou indireta 

da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, serão reajustados ou corrigidos 

monetariamente de acordo com as disposições contidas no Art. 3º da Lei nº 10.192/01, e, no que com 

ela não conflitarem, da Lei nº 8.666/93. 

15.9. O Reequilíbrio Econômico Financeiro e os Acréscimos e Supressões em percentual até o limite 

percentual de 25%, serão efetuados no momento de sua ocorrência, mediante a celebração de TERMO 

ADITIVO. 

15.10. Os Reajustes de preços serão efetivados por TERMO DE APOSTILAMENTO, sendo os 

preços irreajustáveis por um período de 12 (doze), conforme Art. 65, § 8º, da Lei Federal nº 8.666/93.  

15.11. Será considerada nula de pleno direito, qualquer estipulação de reajuste de preços ou correção 

monetária, de periodicidade contratual inferior a 01 (um) ano.  

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

16.1. No caso infração de qualquer obrigação assumida, bem como, pela inexecução total ou parcial 

do objeto de Contrato, a CONTRATANTE, poderá, resguardados os preceitos legais pertinentes e 

assegurado o contraditório e ampla defesa ao contratado, aplicar à CONTRATADA as seguintes 

sanções: 

16.1.1. Advertência, por escrito, em especial, nas seguintes situações: 

a) Descumprimento parcial das obrigações e responsabilidades assumidas contratualmente, e 

nas situações que ameacem a qualidade do produto ou serviço, ou a integridade patrimonial 

ou humana; 

b) Outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços da 

CONTRATANTE, a critério do Gestor do Contrato, desde que não caiba a aplicação de 

sanção mais grave. 

16.1.2. Multas moratória de: 
a) Até 0,5% (zero virgula cinco por cento) sobre o valor total em atraso, por dia excedente ao 

respectivo prazo, em caso de atraso injustificado no cumprimento do cronograma de obra, 

limitada a 15% (dez por cento) do valor total da etapa em atraso; 

b) Até 1% (um por cento) sobre o valor total do contrato, pelo descumprimento de quaisquer 

outras cláusulas contratuais, por culpa da CONTRATADA, sem prejuízo de outras 

cominações cabíveis; 

c) Até 5% (cinco por cento) sobre o valor global do contrato, no caso de subcontratação de 

serviços sem prévia aprovação pela CONTRATANTE e/ou acima do limite permitido. A 

multa a que alude este item não impede que a CONTRATANTE rescinda unilateralmente 

o contrato e aplique as outras sanções previstas em lei; 

d) Até 5% (cinco por cento) sobre o valor total da fatura do mês, em que for constatada a 

ocorrência da falta de cumprimento das exigências relativas aos EPIs (Equipamentos de 

Proteção Individual). 

16.1.3. Multas compensatória de: 
a) Até 15% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do 

objeto e pela recusa em retirar a Nota de Empenho, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, após 

regularmente convocada, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, uma vez 

comunicada oficialmente, e sem prejuízo da aplicação de outras sanções legalmente 

previstas; 

16.1.4. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem 

acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 
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16.1.5. Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração por prazo não superior a 02 (dois) anos pela recusa em retirar a Nota de Empenho, no 

prazo de 05 (cinco) dias úteis, após regularmente convocada, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) 

dias corridos, uma vez comunicada oficialmente; 

16.1.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a EMPRESA ressarcir a 

Administração da Polícia Militar do Estado do Amapá pelos prejuízos resultantes e após decorrido o 

prazo da sanção aplicada com base no subitem anterior  

16.2. Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração, pelo prazo de até 2 (dois) anos, 

garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, enquanto perdurarem os motivos determinantes 

da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade, a empresa que: 

a) Ensejar o retardamento da execução da obra objeto deste Contrato; 

b) Comportar-se de modo inidôneo; 

c) Fizer declaração falsa; 

d) Cometer fraude fiscal; 

e) Não mantiver a proposta, injustificadamente; 

f) Se recusar, injustificadamente, em retirar e receber a Nota de Empenho; 

g) Não apresentar situação regular, no recebimento da Nota de Empenho; 

h) Descumprir os prazos e condições previstos neste Contrato. 

16.3. Além das sanções citadas, a CONTRATADA ficará sujeita, ainda, no que couberem às demais 

penalidades referidas no Capítulo IV da Lei nº 8.666/93. 

16.4. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, caso fortuito ou fato/ato de terceiro 

que impeça a regular execução da obra, devidamente justificado e aceito pela CONTRATANTE, a 

CONTRATADA ficará isenta das penalidades mencionadas. 

16.5. As sanções de advertência, suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de 

contratar com a Administração, e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

Administração Pública poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, 

descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

16.6. Qualquer penalidade somente poderá ser aplicada mediante processo administrativo, no qual 

se assegurem a prévia defesa e o contraditório, consoante estabelecido no art. 87, § 2º da Lei 8.666/93. 

16.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa, observando-se o rito previsto na Lei 

n.º 12.846/13 (Lei de Anticorrupção), e, subsidiariamente, o procedimento previsto na Lei n.º 

8.666/93 e na Lei n.º 9.784/99  

16.8. A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia do 

respectivo Contrato. 

16.9. Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá 

a CONTRATADA pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos eventualmente devidos 

pela CONTRATANTE ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente. 

16.10. As multas previstas neste instrumento e o seu pagamento, não eximirá a CONTRATADA da 

responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações cometidas 

16.11. Para garantir o fiel pagamento das multas, reserva-se à CONTRATANTE o direito de reter o 

valor contra qualquer crédito gerado pela CONTRATADA, independentemente de notificação judicial 

ou extrajudicial, ou ainda, quando for o caso, efetuar a cobrança judicialmente. 

16.12. Fica ressalvada à CONTRATANTE, independentemente das penalidades acima elencadas, a 

possibilidade de recorrer às vias judiciais para a composição de eventuais perdas e danos havidas. 
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16.13. Caberá ao Gestor do Contrato, propor a aplicação das penalidades previstas, mediante relatório 

circunstanciado apresentado pelo Fiscal do Contrato, constando as provas que justifiquem a proposição 

16.14. A aplicação das penalidades é de competência dos respectivos órgãos contratantes, devendo 

tais ocorrências serem informadas a PGE/AP;  

16.15. Em atenção ao princípio da proporcionalidade, na estipulação das sanções, a autoridade 

competente, deverá considerar a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, o grau 

de comprometimento do interesse público e o prejuízo pecuniário decorrente das irregularidades 

constatadas  

16.16. As situações dispostas no art. 78 da Lei 8.666/93 poderão ensejar, a critério da Administração, 

a rescisão unilateral do Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA RESCISÃO  

17.1. De acordo com o Art. 77 da Lei nº 8.666/93, o não cumprimento ou o cumprimento irregular 

das cláusulas e condições estabelecidas neste instrumento contratual, por parte da CONTRATADA, 

assegurará à CONTRATANTE, sem ônus de qualquer espécie para esta e sem prejuízo do disposto nas 

Penalidades, o direito de dá-lo por rescindido. 

17.2. A rescisão se efetuará mediante notificação através de ofício, com antecedência mínima de 30 

(trinta) dias corridos, entregue diretamente ou via postal, com prova de recebimento, sem prejuízo dos 

demais motivos previstos no art. 78 da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores. 

17.3. A CONTRATANTE poderá rescindir este CONTRATO, independente de interpelação 

judicial ou extrajudicial de qualquer indenização nos seguintes casos: 

a) O não cumprimento ou o cumprimento irregular das Cláusulas Contratuais, do Projeto 

básico e Executivo da obra e dos prazos no Cronograma físico-financeiro; 

b) A lentidão do cumprimento do Contrato de forma a impossibilitar a conclusão da obra, nos 

prazos estipulados; 

c) O atraso injustificado no início da obra; 

d) A paralisação da obra, sem justa causa e prévia comunicação à CONTRATANTE; 

e) A Subcontratação total do objeto contratado, a associação da CONTRATADA com outrem, 

a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não 

admitidas no edital e no contrato; 

f) O desatendimento das determinações da fiscalização do CONTRATO, assim como as de 

seus superiores; 

g) O cometimento reiterado de faltas na execução do CONTRATO anotadas pela Fiscalização 

da CONTRATANTE, na forma do § 1o do art. 67 da Lei n° 8.666/93; 

h) A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 

i) A dissolução da sociedade CONTRATADA 

j) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, que 

prejudique a execução do CONTRATO;  

k) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 

determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa da CONTRATANTE 

exaradas no processo administrativo a que se refere o CONTRATO; 

l) A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da 

execução do contrato. 

17.4. A rescisão do contrato dar-se-á nas seguintes modalidades, consoante estabelece o Art. 79 da 

Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores:  

a) Unilateralmente, a critério exclusivo da Administração CONTRATANTE, assegurado o 

contraditório e a ampla defesa, mediante notificação por ofício, com antecedência mínima 

de 30 (trinta) dias corridos, entregue diretamente ou via postal, com prova de recebimento, 

sem ônus de qualquer espécie para este nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII e 

XVIII, do Art. 78 da mesma Lei, e sem prejuízo do disposto na Cláusula “Das Penalidades”;  
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b) Amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzido a termo, desde que haja conveniência 

para a Administração CONTRATANTE; e  

c) Judicialmente, nos termos da legislação vigente. 

17.5. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e 

fundamentada, devidamente ratificada pelo Gestor do CONTRATANTE;  

17.6. No procedimento que visa à rescisão do contrato, será assegurado o contraditório e a ampla 

defesa. Depois de encerrada a instrução inicial, a CONTRATADA terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis 

para se manifestar e produzir provas, sem prejuízo da possibilidade da CONTRATANTE adotar, 

motivadamente, providências acauteladoras, para que não haja a imediata interrupção dos serviços;  

17.7. A CONTRATADA reconhece, desde já, os direitos do CONTRATANTE em caso de rescisão 

administrativa prevista na legislação referente a Licitações e Contratos Administrativos.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DOS CASOS OMISSOS 

22.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na 

Lei Federal nº 8.666/1993, subsidiariamente, ao contido na Lei nº 8.078/1990 (CDC), demais normais 

aplicáveis e princípios gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA PUBLICAÇÃO 

19.1. O presente Contrato deverá ser publicado, em resumo, no Diário Oficial do Estado do Amapá 

e no Diário Oficial da União, no prazo máximo de 20 (vinte) dias a contar do 5º (quinto) dia útil do mês 

seguinte a sua assinatura, conforme preceitua o art.61, parágrafo único, da Lei Federal n.º 8.666/93. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA  

20.1. Este Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura, sem 

prejuízo quanto ao cumprimento do prazo de garantia do objeto por parte da CONTRATADA.  

20.2. O prazo inicial poderá ser prorrogado, observando-se as disposições contidas no Art. 57, § 1º 

e no Art. 79, § 5º, da Lei Federal nº 8.666/93. 

20.3. Por se tratar de execução de obra, a extinção do Contrato ocorrerá somente após a conclusão 

e recebimento definitivo da Obra. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DO FORO 

21.1. O Foro deste CONTRATO é o da Comarca de Macapá-AP, com exclusão total de qualquer 

outro que seja invocável. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 03 (três) vias de igual 

teor e forma, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

 
Macapá-AP, 08 de outubro de 2021. 

 

 

 

 

FUNDO ESTADUAL DE SEGURANÇA PÚBLICA 

FUNSEP/AP 

AXA CONSTRUÇÕES 

EIRELI – EPP  

CONTRATANTE CONTRATADA 
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Secretaria de Fazenda

( P ) Nº 033/2021-SEFAZ

O Secretário de Estado da Fazenda do Governo do 
Estado do Amapá, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por Lei e tendo em vista o teor do Memorando 
nº 005/2021-SEFAZ/COFIS/NUFAT.

R E S O L V E:

Homologar o deslocamento do servidor UZIAN  PINTO 
MACHADO, Fiscal da Receita Estadual, pertencente ao 
Quadro de Pessoal Civil do Estado, lotado na Secretaria 
de Estado da Fazenda, que  viajou da sede de suas 
atividades Macapá/AP até aos Municípios de  Cutias do 
Araguari, Itaubal do Piririm, Pedra Branca do Amapari, 
Serra do Navio e Oiapoque/AP, no período de  18/02 
a 04/03/2021, a fim de  cumprir  Escala de Serviço de 
Fiscalização.

Para dar cumprimento no que determina o Art. 3º, parágrafo 
único da Portaria nº 236/2002-SEAD, no retorno a sede, o 
servidor acima nominado deverá encaminhar ao NUAFI/
SEFAZ, no período de 05 (cinco) dias uteis o competente 
Relatório de Viagem.

Publique-se e cumpra-se.
Macapá/AP, 20 de setembro de 2021   
JOSENILDO SANTOS ABRANTES
Secretário de Estado da Fazenda

HASH: 2021-1013-0006-9750

Secretaria de Mobilização Social

PORTARIA Nº340/2021-SIMS

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA INCLUSÃO E 
MOBILIZAÇÃO SOCIAL - SIMS, no uso das suas 
atribuições que lhe fora outorgada pela Lei nº 0811, de 
20 de janeiro de 2004, no seu art. 87, em consonância 
com o art.8º, inc. XII do Decreto nº. 0029, de 03 de 
janeiro de 2005. tendo em vista o contido no Ofício 
nº 310103.0077.3106.0160/2021 NRC/CPS-SIMS e 
Processo nº 393/2021 – GAB/SIMS.       

R E S O L V E:                   

Art. 1º - Designar o deslocamento dos servidores: Andréa 
Vieira de Lima, Mayane Sales Ramos, Katiane Oliveira 
Santos, Marta Barros Santos, Cleonice Barreto da 
Silva, Cilete Barros dos Santos, Edelson Brheendo 
Barros de Lima, Elizangela Soares Melo, Luis Carlos 
Dalmacio Rodrigues Júnior, Iracyara Mendonça Pontes 

e Lena Cristina Gomes, da sede de suas atribuições na 
cidade de Macapá – AP, até as cidades de Pedra Branca 
do Amapari e Serra do Navio no período de 13 a 15 de 
outubro de 2021; com o objetivo de realizar a entrega dos 
cartões do Programa Renda Cidadã Emergencial/2021 
e para a ação de pré-cadastro de inclusão ao programa 
estadual Renda para Viver Melhor.

Art. 2º - Dê-se Ciência, Cumpra-se e Publique-se.

Macapá – Ap. de 13 de outubro de 2021.
ALBA NIZE COLARES CALDAS
Secretária de Estado da Inclusão e Mobilização Social – 
SIMS
Decreto nº0333/2019

HASH: 2021-1013-0006-9749

PORTARIA Nº341/2021-SIMS

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA INCLUSÃO E 
MOBILIZAÇÃO SOCIAL - SIMS, no uso das suas 
atribuições que lhe fora outorgada pela Lei nº 0811, de 20 
de janeiro de 2004, no seu art. 87, em consonância com 
o art.8º, inc. XII do Decreto nº. 0029, de 03 de janeiro de 
2005. tendo em vista o contido no Memo nº 102/2021 – 
UMPT/SIMS e Processo nº 396/2021 – GAB/SIMS.       

R E S O L V E:                   

Art. 1º - Homologar a designação do deslocamento do 
servidor: Carlos Gomes Rodrigues, Ger. Geral de Art. 
Instit. Do Proj. “Artic. Instit. De Desenv. Setorial”, que se 
deslocou da sede de suas atribuições em Macapá–AP, até 
o Distrito do Maruanum, no período de 08 a 09 de outubro 
de 2021 com o objetivo de acompanhamento logistico do 
Programa “Comida em Casa”.

Art. 2º - Dê-se Ciência, Cumpra-se e Publique-se.

Macapá – Ap. de 13 de outubro de 2021.
ALBA NIZE COLARES CALDAS
Secretária de Estado da Inclusão e Mobilização Social – 
SIMS
Decreto nº0333/2019

HASH: 2021-1013-0006-9772

Secretaria de Segurança

EXTRATO DO CONTRATO Nº 12/2021-FUNSEP

Processo PRODOC 0023.0093.1896.0002/2021-FUNSEP 
– Processo SIGA nº 00001/FUNSEP/2021 (Tomada 
de Preços). Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA OBRA DE REFORMA 
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E AMPLIAÇÃO DO CENTRO INTEGRADO DE 
OPERAÇÕES DE DEFESA SOCIAL – CIODES. 
Classificação Orçamentária-Financeira: UG 330303, 
Fonte–219; PT-0037; ND 44.90.51, Ação: 2051, 
Empenho nº 2021NE00034 de 08/10/2021, no valor de 
R$ 1.385.501,70. Vigência: 12 meses a contar da data 
de assinatura. Assinatura: 08/10/2021; Contratada: 
AXA CONSTRUÇÕES EIRELI – EPP, CNPJ nº 
13.544.558/0001-80. Contratante: FUNDO ESTADUAL 
DE SEGURANÇA PÚBLICA DO AMAPÁ – FUNSEP, 
CNPJ nº 31.443.333/0001-19.

Macapá-AP, 13 de outubro de 2021.
JOSÉ CARLOS CORRÊA DE SOUZA- CEL PM RR
Presidente do FUNSEP

HASH: 2021-1013-0006-9773

EXTRATO SUBSTITUTO CONTRATUAL  2021NE00127 
- SEJUSP

Processo PRODOC n° 0023.0279.1243.0031/2021-SEJUSP 
– SIGA nº. 00002/PGE/2020. Objeto: Aquisição de 
Materiais de Expediente e Escritório. Classificação 
Orçamentária-Financeira: UG 33101, Fonte–101; PT-
0004; Ação: 2389; ND 33.90.30; Substituto Contratual 
(Nota de Empenho) nº 2021NE00127 de 07/10/2021, 
no valor de R$ 11.038,40. Vigência: até a entrega 
definitiva do objeto. Fundamentação Legal: Art. 62, 
§ 4º da lei 8.666/93. Contratada: OFFICE PAPELARIA 
EIRELI, CNPJ nº. 01.021.577/0001-42. Contratante: 
SECRETARIA DE ESTADO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA 
PÚBLICA, CNPJ nº 04.243.026/0001-11.

Macapá-AP, 08 de outubro de 2021.
JOSÉ CARLOS CORRÊA DE SOUZA- CEL PM RR
Secretário de Estado e Segurança Pública

HASH: 2021-1013-0006-9775

EXTRATO SUBSTITUTO CONTRATUAL  2021NE00128 
- SEJUSP

Processo PRODOC n° 0023.0279.1243.0031/2021-SEJUSP 
– SIGA nº. 00002/PGE/2020. Objeto: Aquisição de 
Materiais de Expediente e Escritório. Classificação 
Orçamentária-Financeira: UG 33101, Fonte–101; PT-
0004; Ação: 2389; ND 33.90.30; Substituto Contratual 
(Nota de Empenho) nº 2021NE00128 de 07/10/2021, no 
valor de R$ 2.341,00. Vigência: até a entrega definitiva 
do objeto. Fundamentação Legal: Art. 62, § 4º da lei 
8.666/93. Contratada: DARKLE R. ARAUJO-ME, CNPJ 
nº. 28.491.434.0001/50. Contratante: SECRETARIA DE 
ESTADO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA, CNPJ 
nº 04.243.026/0001-11.

Macapá-AP, 08 de outubro de 2021.

JOSÉ CARLOS CORRÊA DE SOUZA- CEL PM RR
Secretário de Estado e Segurança Pública

HASH: 2021-1013-0006-9777

PORTARIA Nº 028/2021-UCC/CAF/SEJUSP/AP
 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA JUSTIÇA E 
SEGURANÇA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ,no 
uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 119, 
Incisos II da Constituição do Estado do Amapá, c/c a Lei 
nº 1.335, de Maio de 2009 e Decreto Estadual nº 0792 de 
26 de março de 2018, publicado no DOE 6648 de 26 de 
março de 2018, RESOLVE:

1. Designar a Comissão para recebimento, fiscalização 
e acompanhamento CONTRATO nº 015/2021 – 
SEJUSP, referente a AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS 
DE INFORMÁTICA (NOBREAK) REFERENTE AO 
PROJETO DE REAPARELHAMENTO DA PM/AP, EM 
ATENDIMENTO A META I, ETAPA VI, DO CONVÊNIO 
FEDERAL 853493/2017-MJ, conforme Processo de 
Utilização SIGA nº 00008/SEJUSP/2021, PRODOC nº 
0023.0279.1243.0030/2021 e PE nº 027/2020-CLC/
PGE, que serão compostos pelos servidores abaixo 
relacionados:
 
- LEANDRO MATHEUS VIANA LEÃO (Presidente 
Titular) – Matrícula 0966272-3;
- RILDO WELLIGTON LACERDA DA ROCHA 
NASCIMENTO (Membro) Matrícula nº 1192191; 
- SÉRGIO CLEYTON VIANA PINHEIRO (Membro) 
Matrícula n°1091905; 

2. A designação dos servidores para recebimento, 
acompanhamento e fiscalização da execução do objeto 
acima especificado, tem por fundamento os termos do art. 
15, §8º e art. 67, §1º e §2º, bem como o art.73, I e alíneas 
“a” e “b”, do inciso II, § 1º a 4º da Lei n. 8.666, de 21 de 
junho de 1993 c/c o Art. 17, §1º, do Decreto Estadual nº 
4026, de 06 de Novembro de 2009.

3. Competirá as Comissões designadas, a emissão do 
Termo de Recebimento Definitivo, em prazo de até 5 
(cinco) dias úteis, referente ao objeto adquirido, a fim de 
que as normas que regulam a relação contratual sejam 
devidamente cumpridas, anotando em registro próprio 
as ocorrências e reportando-se à autoridade competente 
quando necessária providência que não esteja ao seu 
alcance. Ao Final, deve–se tramitar o respectivo Termo ao 
setor Administrativo e Financeiro da SEJUSP.

4. Esta Portaria entra em vigor da data de sua assinatura, 
com final de vigência adstrita ao cumprimento das 
obrigações por parte da Comissão designada.

5. Dê-se Ciência e Cumpra-se.


